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Inter por recurso e um direito e ndo litigancia de ma-fé

N&o se pode admitir que uma pessoa seja condenada por litigancia de mé-fé somente porque interpds um
recurso de apelacdo. Se isso fosse possivel, estaria ferindo o direito da parte de recorrer. O entendimento
€ da 32 Turmado Superior Tribuna de Justica que afastou a multa e aindenizacéo por litigancia de ma-
fé impostas num processo de um deficiente mental contra seu curador.

Os ministros levaram em consideracéo a afirmacéo do Ministério Publico gaticho de que o eventual
ilicito que tenha sido cometido devera ser apurado em sede propria e ndo pode impedir o direito de
recorrer.

A ministra Nancy Andrighi concordou com a observacdo do MP de que ainterposicéo de recurso de
apelacdo, mesmo com remotas chances de éxito, ndo consubstancia um dos atos relacionados no artigo
17, incisos | aVlI, do Codigo de Processo Civil.

Segundo esse artigo do cddigo processual, € litigante de mé-fé quem deduzir pretensdo ou defesa contra
texto expresso de lei ou fato incontroverso; alterar a verdade dos fatos; usar do processo para conseguir
objetivo ilegal; opuser resisténciainjustificada ao andamento do processo; proceder de modo temeréario
em qualquer incidente ou ato do processo; provocar incidentes manifestamente infundados ou interpuser
recurso com intuito manifestamente protelatorio.

O caso comecou quando o Ministério Pablico do Rio Grande do Sul entrou com uma agdo contra o
curador visando a remocéo dele como curador do irméo deficiente mental. O MP alegou que, em funcéo
dainterdicdo, assumiu cuidar dos negocios do irmé&o, mas em momento algum prestou contas nem dos
valores mensal mente recebidos a titulo de beneficios previdenciarios, nem da indenizagdo recebida do
Ministério dos Transportes, de R$ 162 mil.

A primeirainstancia decidiu que o homem deixaria de ser o curador de seu irméo. Além disso, foi
condenado a pagar uma multa e indenizacdo por ma-fé no valor de R$ 14 mil. Esse montante seria o
equivalente ao valor supostamente desviado pelo curador do patrimoénio do irméo.

O curador entrou com Embargos de Declaracdo para saber por que o Tribunal calculou amultaea
indenizac&o por litigancia de mé-fé com base no montante supostamente desviado do patriménio, se a
regrado artigo 18 do Codigo Penal é expressa ao determinar que esse calculo deve tomar como base o
valor da causa. Além disso, questionou por que o desvio de patrimoénio foi tomado como certo se ele é
objeto de acdo de prestacdo de contas ainda ndo julgada e quem seria o destinatério da indenizacéo
fixada.
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Os embargos foram rejeitados. O Tribunal esclareceu que “dispde o julgador de poder discricionariopara
fixar aindenizagéo, sendo que 0 uso de um parametro busca t&o-sd indicar o critério que serviu para
guantificar o prejuizo estimado. Ao contrério do que sustenta o recorrente, o curatelado é parte na
demanda, havendo legitimagdo extraordinéria do Ministério Publico para represent&-lo em juizo. Assim,
€ evidente que aindenizacéo foi fixada em beneficio do curatelado, que foi lesado pelo recorrente pelo
mau exercicio da curatela’.

O curador impetrou Recurso Especial no STJ alegando violacdo do artigo 18 e de seu paragrafo 2°, os
guais impdem que a multa e aindenizac&o por litigancia de mé-fé sgjam cal culadas com base em
percentual sobre o valor da causa, e do artigo 460, ambos do Caodigo de Processo Civil. Segundo ele, a
decisdo, ao fixar essas verbas em percentual sobre 0 montante supostamente desviado, baseou-se em fato
alheio ao processo. Considerou, também, violados os artigos 81 e 1.194 também do CPC, pela mencéo
acerca do destinatério da multa e indenizac&o por litigancia de méa-fé. Com base nisso, o curador. pediu a
nao-aplicacéo da pena e daimposi¢cdo daindenizacdo da multa.

A relatorado recurso no STJ, ministrarelatora Nancy Andrighi, deu raz&o ao curador, entendendo
violado o artigo 18 do CPC. Observando o voto do desembargador relator no TJ, a ministra percebeu ter
ficado comprovado que o curador utilizou, para fins proprios, os rendimentos e economias de seu irmao
interditado. “Assim, ndo h& qualquer divida do acerto de sua remocéo do cargo de curador.”

A ministra destaca, porém, que a questdo estd em saber se, mesmo sendo correta sua remocao do cargo
de curador, asimples interposi¢ao de recurso de apelacéo poderia ser considerada conduta meramente
protelatdria, parajustificar a aplicacéo da pena e daindenizacéo fixadas pelo parégrafo 2° do artigo 18
do CPC. Parao tribunal estadual, o intuito seriaa afirmacéo do ent&o curador, feita em seu depoimento,
de “qgue ndo queria ser curador, sO ndo queriater sido retirado desse jeito”, do qual extraiu a conclusdo
de que “0 uso daviarecursal tdo-s0 paratentar justificar seus atos lesivos ao curatelado revelalitigancia
de mé&fé, por evidenciar intuito meramente procrastinatorio”.

Paraarelatora, ndo é possivel concordar com esse entendimento. Ressalta que o préprio Ministério
Pablico, por ocasido do oferecimento de suas contra-razdes ao recurso especial, pondera que ndo se pode
admitir que o recorrente sgja condenado por litigancia de ma-fé somente porque interpds um recurso de
apelacdo. “ Se isso fosse possivel, estar-se-ia ferindo o direito da parte de recorrer. E que o recorrente
nada mais fez do que interpor recurso de apelacéo de deciséo que Ihe foi desfavoravel, emboratenha dito
na audiéncia que ndo queria exercer a curatela. Eventual ilicito que tenha o recorrente cometido quando
do exercicio da curatela devera ser apurado em sede prépria e ndo pode ter o condéo de obstaculizar 0
seu direito de recorrer”, foram as palavras do MP.
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